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O PREFEITO MUNICIPAL DE CERQUILHO:

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu promulgo e

sanciono, com base no inciso II, do art. 70, da Lei Orgânica Municipal, a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a firmar Convênio de

Cooperação com a Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios

Piracicaba, Capivari e Jundiaí - ARESPCJ, associação pública na forma de consórcio público

de direito público, CNPJ/MF nº 13.750.681/0001-57, com sede na cidade de Americana,

Estado de São Paulo, na Rua José Ferreira Aranha, nº 138, Bairro Girassol, nos termos da

presente Lei e repassar a importância de até 0,50% (cinquenta centésimos por cento) do valor

anual da rubrica orçamentária destinada aos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de

resíduos sólidos urbanos, tendo como fato gerador o desempenho das atividades de regulação

e fiscalização da Agência Reguladora — ARES-PCJ, conforme minuta de convênio que faz

parte integrante desta Lei.

Art. 2º. Para a plena execução da autorização legislativa, deverá

ser firmado Convênio de Cooperação entre a Agência Reguladora dos Serviços de

Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí e o Município de Cerquilho e,

a Agência Reguladora deverá prestar contas ao Município, nos prazos regulamentares, de

acordo com a Legislação em vigor.

Art. 3º. Para atender as despesas previstas no artigo 1º desta lei,

fica autorizada a abertura de crédito especial no orçamento vigente.

Art. 4º. Esta Leirentrará em vigor na data de sua publicação.
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃONº. /2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE CELEBRAM A
AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE
SANEAMENTO DAS BACIAS DOS RIOS PIRACICABA,
CAPIVARI E JUNDIAÍ - ARES-PCJ] E O MUNICÍPIO DE
CERQUILHO - ESTADO DE SÃO PAULO, PARA
DELEGAÇÃO DAS COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS DE
REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
DE LIMPEZA URBANA E MANEJO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
URBANOS.

A AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS DE SANEAMENTODAS BACIAS DOS RIOS

PIRACICABA, CAPIVARI E JUNDIAÍ, associação pública na forma de consórcio público
de direito público, criada nos termos da Lei federal nº 11.107/2005 e instalada em 06 de

maio de 2011, inscrita no CNPJ/MF nº 13.750.681/0001-57, com sede na cidade de

Americana, Estado de São Paulo, na Av. Paulista, nº 633, Jardim Santana, CEP. 13.478-
580, neste ato representada por sua Presidente e Prefeita do Município de Valinhos,
LUCIMARA GODOY VILAS BOAS, brasileira, casada, militar, portadora do RG nº
26.245.600-X (SSP/SP), inscrita no CPF/MF nº 292.817.058-85, residente e domiciliada
na cidade de Valinhos, Estado de São Paulo, doravante designada ARES-PC), e o

MUNICÍPIO DE CERQUILHO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no  CNPJ/MF nº com sede na cidade de Cerquilho, Estado de São Paulo,

na , nº , CEP. , neste ato representado
por seu Prefeito, , brasileiro, estado civil, profissão, portador do RG nº

(SSP/SP), inscrito no CPF/MF nº residente e

domiciliado na cidade de Cerquilho, que passa a ser denominado MUNICÍPIO, com a

anuência-interveniência da pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF nº com sede na cidade de Cerquilho,
Estado de São Paulo, na , nº ; representada pelo seu

Diretor (a), brasileiro (a), estado civil, profissão, portador (a) do RG nº
inscrito (a) no CPF/MF nº residente e domiciliado

(a) na cidade de Cerquilho, doravante denominada ANUENTE-INTERVENIENTE,
observadas as disposições do art. 241 da Constituição Federal de 1988, da Lei federal nº
11.107, de 6 de abril de 2005, da Lei federal nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007 e da Lei

Municipal nº pde . de de 2020 (que autoriza firmar o confênio),
resolvem celebrar o presente CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº /20.,e;
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CONSIDERANDO a prerrogativa de delegação das competências municipais de

rara e fiscalização dos DEMAIS SERVIÇOS públicos de saneamento básico, quais
sejam,limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, prevista na Cláusula 1.2 do
Convênio de Cooperaçãonº./ H

CONSIDERANDO que a ARES-PCJ] e o MUNICÍPIO, com a ciência do ANUENTE-
INTERVENIENTE, manifestaram interesse em realizar tal instrumento;

DECIDEM, em comum acordo e diante da fundamentação exposta, celebrar o presente
Convênio de Cooperação com as cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA
Do Objeto

1.1 Constitui objeto do presente Convênio de Cooperação a delegação de

competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços públicos de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do Município de Cerquilho, Estado de São

Paulo, serviços estes prestados pela ( ), para o consórcio
público Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí - ARES-PCJ, na forma da Lei federal nº 11.445/2007.

 
CLÁUSULA SEGUNDA

Das obrigações dos Convenentes

2.1 São obrigações do MUNICÍPIO:

a) Celebrar, informar ao Legislativo Municipal e dar publicidade ao presente
Convênio de Cooperação, com vistas à efetividade da delegação das competências de

regulaçãoe fiscalização dos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos
urbanos no âmbito municipal;

b) Fornecer à ARES-PC] todas as informações referentes aos serviços públicos
municipais de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos executados;

c) Colaborar com a ARES-PCJ no acompanhamento eavaliação do cumprimento das
metas de seu instrumento de planejamento;
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d) Colaborar com a ARES-PC] no estabelecimento e revisão de normas
regulamentares e metas previstas, visando a eficiência na regulação, fiscalização e

prestação dos serviços;

e) Encaminhar à ARES-PCJ solicitação e documentação necessária de reajuste e

revisão da tarifa dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos

urbanos do MUNICÍPIO, quando houver;

2.2 São obrigações da ARES-PCJ:

a) Realizar a gestão associada de serviços públicos, através da delegação das

competências municipais de regulaçãoe fiscalização dos serviços públicos de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do MUNICÍPIO convenente, com o devido

acompanhamento da parte ANUENTE-INTERVENIENTE,;

b) Exercer a regulação, a fiscalização e O poder de polícia relativo aos serviços
públicos mencionados, em especial a aplicação de penalidades por descumprimento de
preceitos administrativos, conforme condições previstas nas leis nº 11.445/2007 e

12.305/2010;

c) Acompanhar o cumprimento do instrumento de planejamento do titular dos

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos e da respectiva
política municipal, transcrita em Regulamento de Prestação dos Serviços de Resíduos

Sólidos Urbanos e Atendimento;

d) Verificar o cumprimento das disposições estabelecidas em contratos de

Concessão ou Parcerias Público-Privadas para serviços de resíduos sólidos urbanos,

quando houver;

e) Fixar, reajustar e revisar valores das tarifas dos serviços públicos de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos do MUNICÍPIO convenente, quando
houver, com a finalidade de assegurar tanto O equilíbrio econômico-financeiro da

prestação desses serviços, bem como a modicidade das tarifas, mediante mecanismos
que induzam a eficiência dos serviços e que permitam a apropriação social dos ganhos

de produtividade; 4

f9 Elaboração de estudos econômicos acerca da remuneração nos'icasos de cobrança

por meio de taxa;
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g) Receber, apurar e encaminhar, através de sua Ouvidoria, as reclamações dos

usuários, que serão cientificados das providências tomadas;

h) Acompanhar as informações técnicas, econômicas e financeiras sobre os serviços
públicos de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos na área da gestão
associada, em articulação com o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos

Resíduos Sólidos (Sinir);

i) Comunicar aos órgãos competentes os fatos que possam configurar infração à

ordem econômica, ao meio ambiente ou aos direitos do consumidor;

j) Dirimir, no âmbito administrativo, as divergências entre as partes convenentes,
bem como entre estes e os usuários, com o apoio, quando for o caso, de peritos

especificamente designados e contratadospela ARES-PCJ;

k) Deliberar quanto à interpretação das leis, normas e contratos, bem como sobre os

casos omissos;

D Divulgar anualmente ao Prestador de Serviços ( ), à Prefeitura do
Município de Cerquilho e a todos os vereadores da Câmara o relatório circunstanciado
com as atividades desenvolvidas no ano anterior, indicando os objetivos e resultados

alcançados;

m) Prestar serviços de interesse da gestão dos serviços públicos de limpeza urbana e

manejo de resíduos sólidos urbanos do MUNICÍPIO Convenente, conforme o Plano de

Trabalho (Anexo 1).

2.3 São obrigações da ANUENTE-INTERVENIENTE:

a) Garantir à ARES-PC] o acesso aos dados relativos à administração,à contabilidade
e aos recursos técnicos, econômicos e financeiros, mantidoo sigilo sobre as informações
de caráter industrial e comercial, na forma da Lei, referentes aos serviços públicos
municipais de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos;

b) Colaborar com a ARES-PCJ no acompanhamento e avaliação do cumprimento das

metas do instrumento de planejamentodo titular dos serviços;

c) Executar as atividades de acordo com o Plano de Trabalho da prestação de

serviços;
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d) Pagar a Taxa de Regulação fixada no presente Convênio de Cooperação, de acordo
com os valores, regras e prazos definidos em Resolução da ARES-PC]J.

2.4 São obrigações COMUNSa todos:

a) Zelar pela boa qualidade dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de
resíduos sólidos urbanos e estimular o aumento de sua eficiência;

b) Cumprir e fazer cumprir as disposições do presente Convênio de Cooperação

referentes à legislação e às regulamentações específicas aplicáveis por conta do poder
normativo reconhecido à ARES-PC);

c) Promover a articulação entre os convenentes e os órgãos reguladores de setores
dotados de interface com o saneamento básico, especialmente os de recursos hídricos,
proteção do meio ambiente, saúde pública e ordenamentourbano.

CLÁUSULA TERCEIRA

Da Vigência

3.1 O presente Convênio de Cooperação terá duração de XX (XXXXXXXX) anos, a

contar de PL at , Conforme horizonte do instrumento de planejamento do
Município de Cerquilho, Estado de São Paulo.

3.2 O presente Convênio de Cooperação poderá ser prorrogado por igual período,
mediante termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA
Dos Recursos Financeiros

41 A Taxa de Regulação e Fiscalização apresenta como fato gerador o desempenho

das atividadesde regulaçãoefiscalização pela ARES-PC)].

4.2 Será paga pela ANUENTE-INTERVENIENTE à ARES-PCJ, para execução das
atividades regulatória e fiscalizatória descritas na Cláusula Segunda deste instrumento,
Taxa de Regulação e Fiscalização, que será cobrada do(s) centro(s) de arregadação dos

serviços regulados pela ARES-PCJ, equivalente a 0,50% (cinquenta centésimos por
cento):
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Do valor anual da rubrica orçamentária destinada aos serviços de limpeza urbana
e manejo de resíduos sólidos, no caso de serviços prestados de forma direta pelo
Município, autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista que

integre a sua Administração Indireta;

Do valor recebido, no mês imediatamente anterior, referente à contraprestação
pela execução do contrato de prestação de serviços, no regime da Lei federal nº

8.666, de 21 de junho de 1993; e

Do valor recebido, no mês imediatamente anterior, referente à contraprestação

pela execução do contrato de concessão, calculado pro rata.

Do total da Despesa Pública Liquidada do exercício anterior referente aos

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, no caso de prestação

direta pelo titular dos serviços;

Do total da Receita Corrente Arrecadada do exercício anterior referente aos

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, no caso de prestação

por autarquia integrante da Administração Indireta;

Do total da Receita Operacional Líquida do exercício anterior referente aos

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, nos casos de empresa
pública ou sociedade de economia mista que integre a Administração Indireta do

titular dos serviços;

Do total da Receita Operacional Líquida do exercício anterior referente aos

serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, nos casos de concessão

comum, no regime da Lei federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995;

Dos valores de Contraprestação apurados referentes aos serviços de limpeza
urbana e manejo de resíduos sólidos, no caso de concessão administrativa no

regime da Lei federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

$ 1º A base de cálculo para os casos dos incisos I e II será apurada de acordo com as

informações de execução orçamentária fornecidas pelos órgãos públicos ao Tribunal de

Contas do Estado de São Paulo, ou pelas informações remetidas diretamente à ARES-PC).

II será apurada de acordo com as

tidas diretamente à ARES-PC].
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4.3 Os contratos de concessão plena ou na modalidade de parceria público-privada,
respeitadas as suas peculiaridadese extensão do objeto de fiscalização,poderão instituir
alíquotas de Taxa de Regulaçãoe Fiscalização diferenciadas.

4.4| Na hipótese prevista no inciso V, a Taxa de Regulação e Fiscalização deverá ser
retida pelo titular dos serviços e repassada à ARES-PCJ no momento de pagamento da

contraprestação.

4.5 Casos específicos que não estejam descritos nos parágrafos anteriores serão
deliberados conjuntamente pela ARES-PCJ e o município associado.

4.6  Preservando a isonomia entre os municípios integrantes da ARES-PCJ, quer seja

na condição de consorciado ou conveniado, sempre que houver decisão da Assembleia
Geral de Prefeitos da ARES-PC] para alteração da alíquota da Taxa de Regulação e

Fiscalização, esta se aplicará ao presente Convênio de Cooperação, ressalvando-se que o

valor não será superior a 0,50% (cinquenta centésimos por cento) sobre as bases acima

descritas, em conformidade com o disposto no Protocolo de Intenções da ARES-PCJ e

suas Resoluções específicas.

 
CLÁUSULA QUINTA

Da Denúncia e Rescisão

5.1 O presente Convênio de Cooperação poderá ser denunciado a qualquer momento,

por qualquer dos partícipes (MUNICÍPIO e ARES-PCJ), mediante prévia comunicação
fundamentadae escrita, com a antecedênciamínima de 01 (um) ano.

5.2 Pode, ainda, ser rescindido o presente Convênio de Cooperação por infração legal
ou por descumprimento de qualquer das cláusulas aqui estabelecidas,assegurando-se o

fiel cumprimento das obrigações pactuadas.

CLÁUSULA SEXTA

Do Foro

6.1 Fica eleito o foro da Comarca do Município de Cergmuilho, Estado de São Paulo,

com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiadoque seja, para dirimir as

questões decorrentes deste Convênio de Cooperação que possam ser resolvidas de
comum acordo pelos partícipes.
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6.2 E, por estarem de acordo, os partícipes assinam o presente instrumento em 3

(três) vias, de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo.

/SP,. de de 2021. eeeoe
Município de Cerquilho - CONVENENTE 

LUCIMARA GODOYVILAS BOAS
ARES-PCJ - CONVENENTE 

- ANUENTE-INTERVENIENTE  Testemunhas:

1 2.

Nome: Nome:
RG: RG:
CPF: CPE:

Convênio de Cooperação ARES-PCJe Cerquilho Ss
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº — /2020

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO

Considerando que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 241, através da nova
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 04 de junho de 1998, autoriza os
Municípios a promoverem, através de Consórcios Públicos legalmente constituídos, a

gestão associada de serviços públicos, bem como a transferência total ou parcial de tais
serviços prestados à comunidade;

 

Considerando que a Lei federal nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, (Lei Nacional de

Saneamento Básico), estabelece diretrizes nacionais Para O saneamento básico e define
que o saneamento básico é o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações

que foi regulamentada pelo Decreto federal nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que
dispõe de regras Para a sua execução;

respondem pelo Planejamento, regulação e fiscalização dos serviços de saneamento
básico, além de serem responsáveis pela prestação dos serviços, seja por meio de
serviços próprios, Seja por meio da contratação de terceiros;

devem ser exercidas de forma autônoma, ou Seja, por quem não acumula a função de

criação de órgão distinto, no
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Considerando que a Lei Nacional de Saneamento Básico, através de seu art. 8º, permite
aos titulares dos serviços públicos de saneamento básico - nesse caso, os Municípios - a

delegação da regulação e fiscalização, bem como da prestação desses serviços, nos
termos do art. 241 da Constituição Federal e da Lei federal nº 11.107/2005;

Considerando a Lei federal nº 12.305/2010, de 02 de agosto de 2010, que instituiu a

Política Nacional de Resíduos Sólidos e o Decreto federal nº 7.404, de 23 de dezembro de

2010, que a regulamentou;

Considerando todas as atualizações às Leis federais nº 11.445/2007 e nº 12.305/2010,
trazidas pela Lei federal nº 14.026, de 15 de julho de 2020;

Considerando a diretriz constitucional e, pelo resguardo ao princípio democrático, que
exige que a atividade pública, no possível, seja exercida de forma local, ao alcance do
cidadão, o Município de Cerquilho entende que a forma adequada para o desafio de
regular e fiscalizar os serviços públicos de saneamento é através da integração regional
que exige regulação única (art. 14, II, da Lei nº 11,445/2007), perfeitamente aplicável
aos preceitos criadores da ARES-PC];

Considerando que o fundamento jurídico da execução mediante cooperação federativa
dessas atividades é a gestão associada de serviços públicos, enunciada no art. 241 da
Constituição Federal (na nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19),
disciplinada pela Lei federal nº 11.107/2005 e regulamentada pelo Decreto nº
6.017/2007, legislação essa totalmente compatível com as diretrizes para o saneamento
básico, previstas no art. 21, XX, da Constituição Federal e instituídas pela Lei federal nº
11.445/2007;

Decide o Município de Cerquilho, Estado de São Paulo, já qualificado no presente
Convênio de Cooperação e titular dos serviços públicos de saneamento básico, por
delegar suas competências de regulação e fiscalização dos serviços de saneamento
básico à Agência Reguladora dos Serviços de Saneamentodas Bacias dos Rios Piracicaba,
Capivari e Jundiaí, através do presente instrumento cooperativo e com a observância do
seguinte Plano de Trabalho.

Convênio de Cooperação ARES-PCJ e Cerquilho 10
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1 - PLANO DE TRABALHO

ATIVIDADE

Fiscalização

Regulação

Ouvidoria

Comunicação

Cursos e
treinamentos

Apoio Jurídico

Apoio Técnico
ao Conveniado

Apoio
Administrativo
ao Conveniado

DESCRIÇÃO

Compreende as atividades relacionadas ao
| acompanhamento da prestação dos serviços e

| do instrumento de planejamento do titular,|
visando a eficiência e eficácia da prestação dos |

| serviços |
Compreende as atividades de regulação e de |

normatização da Agência para com o titular, |

para com o prestador e entre o prestador e os |

| usuários |

 
reclamações, sugestões e pedidos de

|| esclarecimento por parte dos usuários sobre a |

| qualidade e eficácia da prestação dos serviços

Canal aberto entre a Agência Reguladora, o
titular e o(s) prestador(es) de serviços e o

usuário, para garantir divulgação das boas
práticas de gestão est sm

Treinamento indoor, específico ou em conjunto,
| destinado aos municípios conveniados, de

cursos relativos a Regulação Econômica
| Tarifária, nas áreas de Contabilidade
' Regulatória, de know-how em sistemas e

| padrões de eficiência e eficácia
Consiste em ações eprocedimentos relativos a

todo e qualquer apoio na área jurídica junto ao
| prestador de serviços que coloque em dúvida a

boa qualidade da prestação dos serviços |

Ações voltadas a repassar ao prestador toda a

experiência acumulada pela Agência junto aos
demais prestadores associados ou conveniados|
que venham assegurar a boa prestação dos.
serviços internaeexternamente Reto

'* Apoio contábil e administrativopara.
prestação de contas e atividades inerentes ao

 

convênio de cooperação, com vistas à.
apresentação ao Tribunal de Contas do Estado e |

transparência dos atos da Administração |

| Pública

 

OBJETIVO

Manutençãoda
qualidade

Normatização

Aferição da
Prestação

Relacionamento

Capacitação

Suporte

Difusão

Orientação
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RelatóriodeSituaçãodoinstrumentodeplaneamentodotitularsobrelimpezaurbanae

manejoderesíduossólidosurbanos

 

RelatóriodeSituaçãodossistemasdelimpezaurbanaemanejoderesíduossólidosurbanos

 

 

 

RelatóriodeSituaçãodarecuperaçãodecustospelosserviçosdelimpezaurbanaemanejo

deresíduossólidosurbanos

Acompanhamentodocumprimentodasmetasestabelecidasnoinstrumentode

planejamentodotitulardosserviços

RelatóriodeSituaçãodaeficiênciaeeficáciadaprestaçãodosserviçoslimpezaurbanae

manejoderesíduossólidosurbanosanalisadasporindicadores

 
  

        
 

 

 

OUVIDORIA

   

Prestarauxílioaoprestadordeserviçosnaimplementaçãodecanaisdecomunicação

gratuitoscomosusuários*

Atuarjuntoaosusuárioseaoprestadordeserviços,afimdedirimirpossíveisdúvidase

intermediarasoluçãodedivergências*

Registrarreclamaçõesesugestõesdosusuáriosdosserviçosdelimpezaurbanaemanejode

resíduossólidosurbanossobreosserviçosreguladospelaARES-PCJ*

EncaminharasreclamaçõesaotitulardeserviçoseàDiretoriaTécnicadaARES-PCJpara

soluçãodosproblemase/ouaplicaçãodassançõescabíveis*

*Atividadesdefluxocontínuoepordemanda
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agência reguladora 
dade das Rosas
º dos Tropeiro?

3 - EQUIPE TÉCNICA  
 

   Diretor Geral 
| DaltoFaveroBrochi   | Carlos RobertoBelaniGravina |Diretor Técnico e Operacional = o
|cCarlossRoberto)deOliveira | Diretor Administrativo-Financeiro J
“TiagoAlves de,Sousa Procurador Jurídico im O |

| Daniel Manzi| À “Coordenador deRegulação |
| Camilla FerreiraColli Badini , | Coordenadora de Fiscalização | |

Marcelo Oliveira Santos Bacchi || Analista de Fiscalização eRegulação --Engcivil  
JEdilincon MartinsdeAlbuquerque E| AnalistadeàFiscalização e Regulação- Eng.Civil |

|
          |João Mateus EisBoll Gallas | Analista deFiscalização e Regulação- Eng. Civil

| Ludimila Turettais |Amalista deFiscalizaçãoeeRegulação—Eng. Ambiental |
|Thalita Salgado Fagundes |AnalistadeFiscalização eRegulação —-Eng.Ambiental||
|DéboraFaria Fonseca Francato | Analista de Fiscalização e Regulação-Biologia |

|Daniele BertacoRamirez |Analista deFiscalização eRegulação -Biologia |
Lucas Cândidodos SSantos er , |Coordenador deleContabilidade Regulatória |

||Geyse Renata Zonzini Tapia | Analista de Fiscalização - Contabilidade ==

' AndréRodriguesFelipini | Analista de Fiscalização- Contabilidade |

JRodrigo de Oliveira Taufic | Analista deFiscalização- Contabilidade| pa |

| Paulo de OliveiraMatosJúnior a Coordenador da SecretariaGeral a R |

| Laís Nonatoda Costa | AssistenteAdministrativa REC qr”Que |

Alex CintraPereira AAssistenteAdministrativo Ro Ro |

| DiogoSanchesdaSilva Sr | Assistente Administrativo |

| Roberto LeandroRigolin 1 |AssistenteAdministrativo o

| Débora CristinaSilveira dos Santos pad Administrativa o |

| Diego Rodrigues Moreno | Estagiário daOuvidoria
| Maria Elvira Machado de Lima KKim||Estagiária da Procuradoria Jurfdi
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